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Agravo Interno. Apelação. Ação de obrigação de fazer c/c 

Antecipação de Tutela. Parte autora que necessita de uso 

contínuo e indeterminado de fraldas geriátricas XG, sendo 04 ao 

dia, sendo 120 fraldas ao mês. Obrigação solidária dos entes 

federativos. Aplicação da Súmula 65 do TJ/RJ. Princípio da proteção à saúde consagrado 

no art. 196 da CRFB/88. Extrema importância do bem jurídico tutelado. Descabimento da 

condenação do Estado ao pagamento de honorários à Defensoria Pública. Aplicação da 

Súmula n. 80 do TJRJ e 421 do STJ. Retificação da sentença em reexame necessário a 

fim de se adequar a condenação do município réu aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. Precedentes da Corte Estadual. Provimento parcial ao recurso do 

estado na forma do art. 932, V, “a”, do CPC, reformando-se a sentença para excluir a 

condenação do estado réu ao pagamento de honorários advocatícios. Retificação da 

sentença em sede de reexame necessário para reduzir ao patamar de R$500,00 a 

condenação honorária do Município de Magé. CEJUR que possui personalidade jurídica 

distinta do ente réu. Tema 1002 do STF (RE 114005). Reforma da Decisão Monocrática. 

Provimento parcial ao Agravo Interno. 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 48.646, de 18 de agosto de 2023 - Institui a nova 

regulamentação da concessão de recompensa financeira, instituída pela Lei nº 4.365, de 

28 de junho de 2004, e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Operadora de saúde terá de pagar R$1 milhão por descumprimento de 

liminar 

 

Delegado Marcos Cipriano tem prisão preventiva substituída por medidas 

cautelares 

 

Fonte: TJRJ 

 

Tribunal de Justiça do Rio Admite IRDR para Inclusão da Águas do Rio 

em Ações contra a CEDAE 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 
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STF mantém ação penal contra militar reformado que registrou neta como 

filha 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido de trancamento 

da ação penal movida pelo Ministério Público Militar (MPM) contra um terceiro sargento 

reformado do Exército Brasileiro que registrou sua neta como filha. Os pais verdadeiros da 

criança também respondem à mesma ação por falsidade ideológica. A decisão foi tomada 

no Habeas Corpus (HC) 229990. 

 

De acordo com a denúncia, o avô havia registrado a criança como filha em outubro de 

2012. Em dezembro, ela foi incluída como sua dependente no Exército. Mas, em janeiro de 

2022, o militar reformado pediu a exclusão de dependência por perda de paternidade, 

apresentando uma nova certidão de nascimento em que seu filho consta como pai da 

criança. 

 

Pensão alimentícia 

 

Em depoimento, ele declarou que seu filho e a mãe da criança não só concordaram como 

também pediram que ela fosse registrada em seu nome, pois estavam desempregados. 

Mas nenhum deles sabia que o ato se enquadraria como falsidade ideológica ou qualquer 

outro tipo de crime. Disse, ainda, que decidiu pedir a exclusão da paternidade depois que 

o filho e a nora se separaram, e ela ameaçou entrar na Justiça contra ele para receber 

pensão alimentícia. 

 

No HC ao Supremo, contra decisão do Superior Tribunal Militar (STM), a Defensoria 

Pública da União (DPU) sustentou a ausência de potencialidade lesiva da conduta, 

acrescentando que os valores pagos pelo Exército (R$ 22,8 mil) haviam sido ressarcidos, 

e pediu o trancamento do processo-crime. 

 

Mas, de acordo com o ministro Dias Toffoli, a denúncia narrou, com todas as 

circunstâncias relevantes, as condutas praticadas pela família, conforme exige o artigo 77 

do Código de Processo Penal Militar (CPM). 

 

O ministro também afastou o argumento da restituição dos valores, observando que a 

medida não descaracteriza o crime de falsidade ideológica, tipificado no artigo 312 do 

CPM. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512522&ori=1


   

 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Supremo aceita mais 70 denúncias contra pessoas envolvidas nos atos 

antidemocráticos de 8/1 

 

Os acusados responderão por crimes como golpe de estado, associação criminosa e 

abolição violenta do estado democrático de direito. 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Autor pode desistir da ação no juizado especial para reapresentá-la na 

Justiça comum 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é possível propor na Justiça 

comum a mesma ação que foi extinta no juizado especial, sem resolução de mérito, devido 

à desistência do autor. Segundo o colegiado, a atitude do autor que desiste da ação para 

ajuizá-la na Justiça comum não caracteriza má-fé processual, mas uma opção legítima 

pelo rito processual mais completo. 

 

Com base nesse entendimento, a turma negou provimento ao recurso especial de um 

prestador de serviços que alegou violação ao artigo 286, inciso II, do Código de Processo 

Civil (CPC), após o consumidor desistir da ação no juizado especial para iniciar a demanda 

na Justiça comum.   

 

O consumidor entrou no juizado com um pedido de indenização contra o fornecedor, 

alegando prejuízos decorrentes da prestação inadequada de serviços de funilaria. Na 

audiência de conciliação, ele foi orientado a desistir do juizado especial para iniciar o 

processo perante a vara cível, apresentando orçamentos que demonstrassem a 

necessidade de reparos no veículo e outras provas. O prestador de serviços arguiu 

prevenção do juizado especial, tese rejeitada em primeira e segunda instâncias. 

 

Competência do juizado especial cível tem natureza facultativa 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512577&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512577&ori=1


   

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, observou que, conforme a jurisprudência 

do STJ, cabe ao autor escolher entre o processamento da ação perante o juizado especial 

cível estadual, sob o rito da Lei 9.099/1995, ou perante a Justiça comum, sob o rito do 

Código de Processo Civil. 

 

"A antiga Lei 7.244/1984, que regulamentava o juizado especial de pequenas causas, já 

previa, em seu artigo 1º, ser uma 'opção do autor' o processamento da ação no âmbito 

desse juizado", comentou. 

 

Além da natureza facultativa da competência do juizado especial civil estadual, a relatora 

destacou que a Lei 9.099/1995 não tem uma regra equivalente ao artigo 286, inciso II, do 

CPC, que estabelece consequências, sob o ponto de vista da prevenção, para o processo 

extinto sem resolução de mérito por desistência do autor. 

 

Desse modo, de acordo com Nancy Andrighi, a Lei 9.099/1995 não veda que o autor 

desista da ação no juizado especial para depois demandar na Justiça comum, tampouco 

determina que, nessa hipótese, a nova ação deva ser distribuída ao juizado especial por 

dependência. 

 

"Se a Lei 9.099/1995 não vedou que o autor desista da ação ajuizada perante o juizado 

especial e proponha nova ação perante a Justiça comum, não há que falar em aplicação 

subsidiária do artigo 286, inciso II, do CPC, para sustentar suposta necessidade de 

distribuição por dependência ao anterior juízo do juizado especial", afirmou a ministra ao 

rejeitar um dos argumentos do recorrente. 

 

Impossibilidade de aplicação subsidiária do CPC ao rito do juizado especial cível 

 

Nancy Andrighi ressaltou que o legislador não fez previsão da aplicação subsidiária do 

CPC ao rito da Lei 9.099/1995, diversamente do que fez em relação ao rito do processo 

penal. 

 

"Na realidade, quando o legislador objetivou a aplicação de determinada norma do CPC ao 

microssistema do juizado especial cível, regulado pela Lei 9.099/1995, o fez 

expressamente, como nos artigos 30, 51, 52 e 53 da Lei 9.099/1995 e nos artigos 985, I, e 

1.062 do CPC/2015" – destacou a ministra. 

 

Segundo a relatora, a impossibilidade de aplicar o CPC, subsidiariamente, ao rito do 

juizado especial está diretamente relacionada com o fato de a escolha por este rito ser 



   

 

mera faculdade do autor, até porque violaria os princípios da igualdade e do acesso à 

Justiça impor ao cidadão um sistema muito mais restrito apenas em razão de seu direito 

ser de pequeno valor ou de baixa complexidade. 

 

No entendimento da ministra, a escolha do rito processual mais completo é legítima, pois o 

cidadão pode vislumbrar, por exemplo, "a necessidade de uma instrução mais extensa, 

sendo essa opção, ademais, um risco assumido pelo próprio autor, diante dos ônus de 

sucumbência e da maior gama de recursos que também ficará à disposição da outra 

parte". 

 

Leia a notícia no site 

 

Gratuidade de justiça não alcança serviços prestados pelas juntas 

comerciais 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o benefício da 

gratuidade da justiça não engloba os emolumentos cobrados pelas juntas comerciais para 

a emissão de certidões de atos constitutivos das sociedades empresárias. 

 

Na fase de cumprimento de sentença de uma ação de indenização por danos morais, a fim 

de instruir eventual requerimento de desconsideração da personalidade jurídica, a parte 

autora pediu a expedição de ofício à Junta Comercial de Minas Gerais para que 

apresentasse cópias dos atos constitutivos averbados nos assentamentos da ré. 

 

Em decisão interlocutória, o pedido foi negado, sob o fundamento de que as certidões 

poderiam ser obtidas diretamente pela parte. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(TJMG) manteve a decisão e acrescentou que, mesmo a parte tendo direito ao benefício 

da justiça gratuita, não caberia ao Poder Judiciário estadual impor a gratuidade dos 

serviços em questão. 

 

No recurso especial dirigido ao STJ, foi sustentado que a não obtenção das certidões 

impediria o prosseguimento do processo, comprometendo a efetividade da tutela 

jurisdicional. Além disso, o recorrente equiparou as juntas comerciais aos notários e 

registradores, para fins de fornecimento de informações requeridas pelo Judiciário, e 

defendeu que o custo dos documentos pretendidos estaria incluído na gratuidade de 

justiça. 

 

Pedido de isenção deve ser feito diretamente à junta comercial 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/21082023-Autor-pode-desistir-da-acao-no-juizado-especial-para-reapresenta-la-na-Justica-comum.aspx


   

 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que o artigo 98 do Código de Processo Civil 

(CPC) traz um rol exemplificativo de despesas cobertas pela gratuidade de justiça. 

 

Ao confirmar a decisão do TJMG, a ministra ressaltou que os preços devidos às juntas 

comerciais pelos seus serviços não estão contemplados no rol do artigo 98 e que eles são 

estabelecidos em atos infralegais. "Os serviços desempenhados pelas juntas não se 

confundem com aqueles prestados pelos notários e registradores de imóveis, não sendo 

possível aplicar, por analogia, o disposto no artigo 98, inciso IX do parágrafo 1º, do CPC", 

declarou. 

 

Por outro lado, Nancy Andrighi apontou que o artigo 55, parágrafo 1º, da Lei 8.934/1994 

restringe as isenções de preços pelos serviços das juntas comerciais aos casos previstos 

em lei. Assim, segundo ela, o requerimento deve ser feito pelo interessado diretamente à 

entidade, comprovando que faz jus à isenção. 

 

"Não cabe ao Poder Judiciário, como regra geral, substituir a parte autora nas diligências 

que lhe são cabíveis para obter determinada prestação jurisdicional", completou. 

 

Informações pretendidas pela parte não são sigilosas 

 

Para a relatora, só seria cabível a expedição de ofício pelo juízo se ela fosse necessária à 

correta solução da controvérsia ou se ficasse provado que houve negativa imotivada de 

fornecimento das informações pela junta comercial. 

 

"A requisição judicial não se revela necessária, na medida em que não se trata de 

informação resguardada por sigilo ou, por outra razão, restrita a terceiro, cuidando-se de 

dados disponíveis ao público em geral", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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SEEU: projeto permite emissão automática de certidões de antecedentes 

criminais 

 

Amazônia Legal brasileira recebe primeira edição da Semana de 

Regularização Fundiária 

 

Fonte: CNJ 
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Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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